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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0043065-20.2013.4.01.3300/BA 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	ANA MARIA SOUZA LYRIO

	ADVOGADO
	:
	BA00019031 - NIVIA CARDOSO GUIRRA SANTANA E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	LITISCONSORTE ATIVO
	:
	ESTADO DA BAHIA

	PROCURADOR
	:
	BA00009523 - WALSIMAR DOS SANTOS BRANDÃO

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 10A VARA - BA


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. Disse a autarquia que com a anulação da sentença não houve indicação sobre a manutenção ou não da tutela antecipada concedida.

3. De fato, à fl. 313 consta determinação judicial, em antecipação de tutela, no sentido de: “por se tratar de obrigação de fazer — expedição de certidão de tempo de contribuição - e a idade atual da suplicante e, ademais, considerado que a demora no julgamento do recurso pode, eventualmente, frustrar o provimento judicial, no caso de a demandante até que isso ocorra completar setenta anos, idade limite para permanecer em atividade, com fundamento no artigo 461, caput, do Código de Processo Civil, determino ao INSS, no prazo de quinze dias, "emitir certidão de contribuição com a indicação dos períodos a serem aproveitados no regime próprio de previdência social, indicando entre esses o tempo de 07.01.1982 a 26.09.1994" (Instituto de Saúde do Estado da Bahia) conforme estabelecido na sentença (item "b").”. A anulação da sentença visa a produção de prova de período especial, em nada interferindo com o cômputo de tempo de serviço para regime próprio, de modo que, pelos argumentos já exarados em primeiro grau, cabe a manutenção da tutela antecipada acima.

4. Embargos de declaração acolhidos, para suprir a omissão supra indicada

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 26 de fevereiro de 2021

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021004161 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0043065-20.2013.4.01.3300/BA
Nº Lote: 2021004161 - 3_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0043065-20.2013.4.01.3300/BA

[image: image1.jpg]